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ATOS DA PROCURADORIA

DECRETO Nº 12.250, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 7.245, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2020, PARA ATENDER AS DESPESAS DA FUNDAÇÃO GENÉSIO MIRANDA 
LINS.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no art. 19, inciso I, e 
art. 20, ambos da Lei Municipal nº 7.245, de 16 de dezembro de 2020, e, considerando 
o teor do processo administrativo nº 1670023/2021 – 92369/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 523.880,53 
(quinhentos e vinte e três mil, oitocentos e oitenta reais e cinquenta e três centavos), 
destinado a suplementar as dotações abaixo descritas pertencentes ao orçamento 
municipal vigente:

Órgão: 44000 – Fundação Genésio Miranda Lins
Unidade orçamentária: 44044 – Fundação Genésio Miranda Lins
Funcional-programática: 13.391.4
Ação: 2.279 – Conservação, Manutenção, Recuperação, Restauração e Modernização 
das Unidades e de Acervos da FGML
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.1/231
Valor: R$ 470.000,00

Órgão: 44000 – Fundação Genésio Miranda Lins
Unidade orçamentária: 44044 – Fundação Genésio Miranda Lins
Funcional-programática: 13.391.4
Ação: 2.279 – Conservação, Manutenção, Recuperação, Restauração e Modernização 
das Unidades e de Acervos da FGML
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.606440/719
Valor: R$ 31.218,19

Órgão: 44000 – Fundação Genésio Miranda Lins
Unidade orçamentária: 44044 – Fundação Genésio Miranda Lins
Funcional-programática: 13.391.4
Ação: 2.279 – Conservação, Manutenção, Recuperação, Restauração e Modernização 
das Unidades e de Acervos da FGML
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.20001/720
Valor: R$ 22.662,34

Art. 2º O crédito aberto no Art. 1º, no valor de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta 
mil reais), será coberto com recurso proveniente de provável excesso de arrecadação.

Art. 3º O crédito aberto no Art. 1º, no valor de R$ 53.880,53 (cinquenta e três mil, 
oitocentos e oitenta reais e cinquenta e três centavos), será coberto com recurso 
proveniente de superávit financeiro do exercício anterior de acordo com as fontes de 
recurso. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 17 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.249, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

DECLARA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NAS ÁREAS DO MUNICÍ-
PIO DE ITAJAÍ AFETADAS POR UMA TEMPESTADE LOCAL/CONVECTIVA-
-CHUVAS INTENSAS – 1.3.2.1.4, CONFORME IN/MI 02/2016. 

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições e de acordo com o Art. 47, XXXVIII da 
Lei Orgânica do Município e pelo inciso VI do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608, de 
10 de abril de 2012, com o teor do processo administrativo nº 1610007/2021, e, ainda,

CONSIDERANDO:

I – Que o Município de Itajaí na data de 09 de junho de 2021 registrou a partir das 
00h15min aumento significativo de volume de água no rio Itajaí-Mirim, ocasionado 
por uma “tempestade local/convectiva-chuvas intensas”, tanto a nível local, como em 
nível de Bacia Hidrográfica;

II – Que em decorrência do fenômeno natural supracitado foi constatado pela Coorde-
nadoria Municipal de proteção e Defesa Civil danos materiais, ambientais, prejuízos 
econômicos e sociais, isolamento da população, interrupção de serviços essenciais, 
interrupção de unidades habitacionais, danificação de instalações públicas prestadoras 
de serviços essenciais e obras de infraestrutura pública;

III – Que o parecer da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, relatando 
a ocorrência deste desastre é favorável à Declaração de Estado de Calamidade Pública;
 
DECRETA:

Art. 1º Fica declarado Estado de calamidade Pública nas áreas do município contidas 
no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a 
este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como TEMPESTADE 
LOCAL/CONVECTIVA-CHUVAS INTENSAS – 1.3.2.1.4, conforme IN/MI 02/2016

Art. 2º Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, nas ações de 
resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução.

Art. 3º Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao 
desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, 
com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, 
sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil.

Art. 4º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Cons-
tituição Federal ficam as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, 
diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de riscos 
iminentes, a:
I – penetrar nas casas para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;
II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior se houver dano.
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade admi-
nistrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da 
população.

Art. 5º De acordo com o estabelecido no art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de 
junho de 1941, autoriza-se o início de processos de desapropriação, por utilidade 
pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco 
intensificado de desastre.
§ 1º No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desva-
lorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.
§ 2º Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em 
áreas seguras, e o processo de desmontagem e de reconstrução das edificações, em 
locais seguros, será apoiado pela comunidade. 

Art. 6º Com base no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, sem prejuí-
zo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados 
de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta 
ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos 
cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e 
oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desas-
tre, vedada a prorrogação dos contratos.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 17 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município





  Itajaí, 11 de junho de 2021. 

    

Ilmo. Sr.  

Ver. MARCELO WERNER 

Presidente da Câmara de Vereadores de Itajaí. 

Nesta 

 

REF. RAZÕES DE VETO DO PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR Nº 2/2021 

 

     

    Senhor Presidente, 

 

 

  O Projeto de Lei Complementar nº 2/2021, encaminhado ao Poder Executivo 

através do Ofício nº 247/2021 e recebido pelo Gabinete do Prefeito em data de 28/05/2021, 

ADICIONA O §3º AO ARTIGO 58 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL PARA 

POSSIBILITAR A TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEIS APÓS O PAGAMENTO DA PRIMEIRA 

PARCELA NO CASO DE ADESÃO AO PARCELAMENTO DO ITBI . 

 

Segundo a ordem constitucional, o referido projeto de lei deve ser sancionado  

(tácita ou expressamente) ou vetado  (expressamente). A respeito do veto, cabe transcrever: 

 

O veto é a manifestação de discordância do Chefe do Poder Executivo com o 
Projeto de Lei aprovado pelo Poder Legislativo. É o poder constitucionalmente 
outorgado ao Chefe do Executivo, em caráter exclusivo, para recusar sanção a 
projeto de lei já aprovado pelo Legislativo. [...] O veto poderá resultar de um 
juízo de reprovação concernente à compatibilidade entre a lei e a Constituição 
(entendimento de que há inconstitucionalidade formal ou material da lei) ou de 
um juízo negativo do conteúdo da lei quanto a sua conveniência aos interesses 
da coletividade, ou à oportunidade de sua edição (contrariedade ao interesse 
público), por parte do Presidente da República. No primeiro caso 
(inconstitucionalidade), estamos diante do chamado veto jurídico; no segundo 

(contrariedade ao interesse público), do veto político.  (PAULO e 
ALEXANDRINO, Vicente e Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 
1ª Ed. p. 476.) 
 

O presente projeto de lei, abarca impossibilidade de sanção, pela 

inconstitucionalidade material, nos termos do inciso I, do art. 22, da Constituição Federal, 

sendo razão extreme de VETO TOTAL, conforme fundamentação exposta no Parecer nº 

04/2021, da lavra da Drª Cathiane Regina de Lima Akivayov, em anexo. 

 

Denota-se que não é juridicamente possível a sanção do Projeto de Lei 

Complementar nº 2/2021, nos termos do Parecer nº 04/2021, tendo em vista que não é de 

competência da legislação municipal, definir ou autorizar, o momento do registro do ato 

translativo, isto porque quem define os requisitos é a legislação federal  Lei de Registros 

Públicos e Código Tributário Nacional e a legislação estadual  Código de Normas da 

Corregedoria-Geral de Justiça de Santa Catarina -, dentre eles exige-se a prova de quitação do 

tributo. 

 

Submetemos o presente veto à deliberação dessa Egrégia Casa de Leis e 

esperamos seja o mesmo mantido, em face das razões mencionadas. 

 

Aproveitamos esta oportunidade para renovar votos de elevada estima e distinta 

consideração. 

 

Atenciosamente,  

 

 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI 
Prefeito Municipal 

 

 

GASPAR LAUS 
Procurador-Geral do Município

_________________________ 

_________________________ 



_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 



_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 



_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 



_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 

  Itajaí, 11 de junho de 2021. 

 

    

Ilmo. Sr.  

Ver. MARCELO WERNER 

Presidente da Câmara de Vereadores de Itajaí. 

Nesta 

 

REF. RAZÕES DE VETO DO PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR Nº 1/2021 

 

     

    Senhor Presidente, 

 

 

  O Projeto de Lei Complementar nº 1/2021, encaminhado ao Poder Executivo 

através do Ofício nº 247/2021 e recebido pelo Gabinete do Prefeito em data de 28/05/2021, 

ALTERA O §1º DO ARTIGO 58 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL PARA 

AMPLIAR O PARCELAMENTO DO ITBI EM ATÉ 24 PARCELAS . 

 

Segundo a ordem constitucional, o referido projeto de lei deve ser sancionado  

(tácita ou expressamente) ou vetado  (expressamente). A respeito do veto, cabe transcrever: 

 

O veto é a manifestação de discordância do Chefe do Poder Executivo com o 
Projeto de Lei aprovado pelo Poder Legislativo. É o poder constitucionalmente 
outorgado ao Chefe do Executivo, em caráter exclusivo, para recusar sanção a 
projeto de lei já aprovado pelo Legislativo. [...] O veto poderá resultar de um 
juízo de reprovação concernente à compatibilidade entre a lei e a Constituição 
(entendimento de que há inconstitucionalidade formal ou material da lei) ou de 
um juízo negativo do conteúdo da lei quanto a sua conveniência aos interesses 
da coletividade, ou à oportunidade de sua edição (contrariedade ao interesse 
público), por parte do Presidente da República. No primeiro caso 
(inconstitucionalidade), estamos diante do chamado veto jurídico; no segundo 



(contrariedade ao interesse público), do veto político.  (PAULO e 
ALEXANDRINO, Vicente e Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 
1ª Ed. p. 476.) 
 

O presente projeto de lei, abarca impossibilidade de sanção, pela contrariedade 

ao interesse público, sendo razão extreme de VETO TOTAL, conforme fundamentação exposta 

no Parecer nº 04/2021, da lavra da Drª Cathiane Regina de Lima Akivayov, em anexo. 

 

Denota-se que não é juridicamente possível a sanção do Projeto de Lei 

Complementar nº 1/2021, nos termos do Parecer nº 04/2021, em virtude do prejuízo que poderá 

decorrer ao contribuinte na medida em que não poderá efetivar o registro do ato translativo 

enquanto não finalizado o pagamento e quando tiver quitado o parcelamento, o valor devido do 

tributo será outro, visto que o mesmo deve ser apurado no momento do registro do ato translativo 

e terá passado 24 (vinte e quatro) meses, o que ensejará, fatalmente, em um lançamento 

complementar. 

 

Submetemos o presente veto à deliberação dessa Egrégia Casa de Leis e 

esperamos seja o mesmo mantido, em face das razões mencionadas. 

 

Aproveitamos esta oportunidade para renovar votos de elevada estima e distinta 

consideração. 

 

Atenciosamente,  

 

 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI 
Prefeito Municipal 

 

 

GASPAR LAUS 

Procurador-Geral do Município

_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 



_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 



_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 



_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 

_________________________ 



_________________________ 

_________________________ 

DECRETO Nº 12.246, DE 16 DE JUNHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 7.245, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2020, PARA ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DE-
SENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no art. 19, inciso I, da 
Lei Municipal nº 7.245, de 16 de dezembro de 2020, e, considerando o teor do proces-
so administrativo nº 1610051/2021 – 91222/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 911.877,39 
(novecentos e onze mil, oitocentos e setenta e sete reais e trinta e nove centavos), des-
tinado a suplementar a dotação abaixo descrita pertencente ao orçamento municipal 
vigente:

Órgão: 31000 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Unidade orçamentária: 31031 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação
Funcional-programática: 15.451.1
Ação: 2.20 – Projetos e Obras Especiais – Edifícios e Equipamentos Públicos
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.8/335
Valor: R$ 911.877,39

Art. 2º O crédito aberto no Art. 1º será coberto com recurso proveniente de provável 
excesso de arrecadação na fonte de recurso. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 16 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.248, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO PARA 
ATENDER AS DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 7.286, 
de 17 de junho de 2021 e, ainda, considerando o disposto no processo administrativo 
nº 1500055/2021 – 84315/2021-e - 91214/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito extraordinário até a importância de R$ 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita 
pertencente ao orçamento municipal vigente:
                
Órgão: 26000 – Fundo Municipal de Saúde - FMS
Unidade orçamentária: 26026 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
Funcional-programática: 10.302.3
Ação: 2.292 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública – COVID – 19
Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00 - 675
Fonte de Recurso: 3719 – Id-Uso 0.2.38 – MAC - União – COVID-19
Valor: R$ 240.000,00

Art. 2º O crédito aberto no Art. 1º será coberto com recurso proveniente de provável 
excesso de arrecadação na fonte de recurso, conforme Portaria GM/MS nº 839, de 29 
de abril de 2021.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 17 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.213, DE 17 DE MAIO DE 2021.

NOMEIA MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DO CONSERVATÓRIO 
DE MÚSICA POPULAR DE ITAJAÍ.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 47, inciso 
VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como com o disposto na Lei nº 
4.829, de 20 de junho de 2007, com alterações posteriores, e considerando o teor do 
processo administrativo nº 1230058/2021 – 67879/2021-e,

Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho Deliberativo do Conservatório de 
Música Popular de Itajaí, na forma a seguir:

I - Diretor do Conservatório:
Titular: Eliezer Patissi
Suplente: Arnou Teixeira de Melo Filho

II - Representantes da Casa da Cultura Dide Brandão:
Titular: Vanderlei Lazzarotti
Suplente: James Lourenço de Paula

III - Representantes da Secretaria Municipal de Governo:
Titular: Schibian Nara Philemonn Oliveira da Costa
Suplente: Sara Ternes

IV - Representantes do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Itajaí:
Titular: Elaine Paula Calove
Suplente: Evandro Francisco Marquesi

V - Representantes indicados pela Câmara Setorial de Música:
Titular: Ricardo Pauletti
Suplente: Giana Cervi
Titular: Mario Cesar Nascimento Junior
Suplente: Djalma Bianco Cordeiro

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 17 de maio de 2021.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.251, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO PARA 
ATENDER AS DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 7.287, 
de 17 de junho de 2021 e, ainda, considerando o disposto no processo administrativo 
nº 1580002/2021 – 88086/2021-e - 91214/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito extraordinário até a importância de R$ 288.000,00 (du-
zentos e oitenta e oito mil reais), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita, 
pertencente ao orçamento municipal vigente:
Órgão: 26000 – Fundo Municipal de Saúde - FMS
Unidade orçamentária: 26026 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
Funcional-programática: 10.302.3
Ação: 2.292 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública – COVID – 19
Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00 - 675
Fonte de Recurso: 3719 – Id-Uso 0.2.38 – MAC - União – COVID-19
Valor: R$ 288.000,00



Lei Municipal nº 7.245, de 16 de dezembro de 2020, e, considerando o teor do proces-

DECRETO Nº 12.213, DE 17 DE MAIO DE 2021.

NOMEIA MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DO CONSERVATÓRIO 
DE MÚSICA POPULAR DE ITAJAÍ.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 47, inciso 
VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como com o disposto na Lei nº 
4.829, de 20 de junho de 2007, com alterações posteriores, e considerando o teor do 
processo administrativo nº 1230058/2021 – 67879/2021-e,

 DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho Deliberativo do Conservatório de 
Música Popular de Itajaí, na forma a seguir:

I - Diretor do Conservatório:
Titular: Eliezer Patissi
Suplente: Arnou Teixeira de Melo Filho

II - Representantes da Casa da Cultura Dide Brandão:
Titular: Vanderlei Lazzarotti
Suplente: James Lourenço de Paula

III - Representantes da Secretaria Municipal de Governo:
Titular: Schibian Nara Philemonn Oliveira da Costa
Suplente: Sara Ternes

IV - Representantes do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Itajaí:
Titular: Elaine Paula Calove
Suplente: Evandro Francisco Marquesi

V - Representantes indicados pela Câmara Setorial de Música:
Titular: Ricardo Pauletti
Suplente: Giana Cervi
Titular: Mario Cesar Nascimento Junior
Suplente: Djalma Bianco Cordeiro

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 17 de maio de 2021.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.251, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO PARA 
ATENDER AS DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 7.287, 
de 17 de junho de 2021 e, ainda, considerando o disposto no processo administrativo 
nº 1580002/2021 – 88086/2021-e - 91214/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito extraordinário até a importância de R$ 288.000,00 (du-
zentos e oitenta e oito mil reais), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita, 
pertencente ao orçamento municipal vigente:
Órgão: 26000 – Fundo Municipal de Saúde - FMS
Unidade orçamentária: 26026 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
Funcional-programática: 10.302.3
Ação: 2.292 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública – COVID – 19
Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00 - 675
Fonte de Recurso: 3719 – Id-Uso 0.2.38 – MAC - União – COVID-19
Valor: R$ 288.000,00

Art. 2º O crédito aberto no Art. 1º será coberto com recurso proveniente de Provável 
Excesso de Arrecadação na Fonte de Recurso, conforme Portaria GM/MS nº 1.059 
GM/MS de 24 de maio de 2021.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 17 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

LEI Nº 7.286, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO PARA ATENDER 
AS DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito extraordinário até a 
importância de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), destinado a suplemen-
tar a dotação abaixo descrita pertencente ao orçamento municipal vigente:
                
Órgão: 26000 – Fundo Municipal de Saúde - FMS
Unidade orçamentária: 26026 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
Funcional-programática: 10.302.3
Ação: 2.292 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública – COVID – 19
Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00 - 675
Fonte de Recurso: 3719 – Id-Uso 0.2.38 – MAC - União – COVID-19
Valor: R$ 240.000,00
 
Art. 2º O crédito autorizado no Art. 1º será coberto com recurso proveniente de prová-
vel excesso de arrecadação na fonte de recurso, conforme Portaria GM/MS nº 839, de 
29 de abril de 2021.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 17 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

LEI Nº 7.287, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO PARA ATENDER 
AS DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito extraordinário até a 
importância de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais), destinado a suple-
mentar a dotação abaixo descrita, pertencente ao orçamento municipal vigente:
Órgão: 26000 – Fundo Municipal de Saúde - FMS
Unidade orçamentária: 26026 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
Funcional-programática: 10.302.3
Ação: 2.292 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública – COVID – 19
Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00 - 675
Fonte de Recurso: 3719 – Id-Uso 0.2.38 – MAC - União – COVID-19
Valor: R$ 288.000,00
 
Art. 2º O crédito extraordinário, em favor do Fundo Municipal de Saúde do Município 
de Itajaí, no valor R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais), destinado a 
suplementar a despesa do art. 1º, será coberto com recurso proveniente de Provável 
Excesso de Arrecadação na Fonte de Recurso, conforme Portaria GM/MS nº 1.059 
GM/MS de 24 de maio de 2021.



Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 17 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

LEI Nº 7.288, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

REVOGA A LEI ORDINÁRIA N 3.463, DE 08 DE DEZEMBRO
DE 1999.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica revogada a lei ordinária n. 3.463, de 08 dezembro de 1999.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Prefeitura de Itajaí, 17 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.240, DE 10 DE JUNHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 7.245, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2020, PARA ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TECNOLOGIA.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no art. 19, inciso I, da 
Lei Municipal nº 7.245, de 16 de dezembro de 2020, e, considerando o teor do proces-
so administrativo nº 1600001/2021 – 89759/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita pertencente ao 
orçamento municipal vigente:

Órgão: 32000 – Secretaria Municipal de Tecnologia
Unidade orçamentária: 32032 – Secretaria Municipal de Tecnologia
Funcional-programática: 4.126.1
Ação: 2.180 – Apoio Administrativo à Secretaria Municipal de Tecnologia
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.1/296
Valor: R$ 10.000,00

Art. 2º O crédito aberto no Art. 1º será coberto com recurso proveniente de provável 
excesso de arrecadação na fonte de recurso. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 10 de junho de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

PORTARIA Nº 156/2021

CONCEDE LICENÇA-CASAMENTO À SERVIDORA QUE ESPECIFICA.

O Secretário de Administração e Finanças e o Diretor Administrativo e de Finanças, 
Orçamento e Contabilidade da Câmara de Vereadores de Itajaí, por delegação do 
Senhor Presidente, Ver. Marcelo Werner, concedida através da Portaria nº 065, de 18 
de janeiro de 2021, resolvem:

CONCEDER LICENÇA-CASAMENTO à servidora ANDRÉA LINHARES, matrí-
cula nº 73, ocupante do cargo de provimento efetivo de “Agente Administrativo Exter-
no”, pelo período de 08 dias: de 11 a 18 de junho de 2021, de acordo com o Art. 99, 
inciso II da Lei nº 2960/95 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Itajaí.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itajaí, 16 de junho de 2021. 

JORGE LUIS ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

ORLI CALBUSCH
Diretor Administrativo e de Finanças, Orçamento e Contabilidade

ATOS DA CVI


